
lªParte:PREÂMBULO 
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EDITAL CONVOCATÓRIO 
Pregão Eletrônico n.0 2025.01.16.1 

O MUNICÍPIO DE FARIAS BRITO/CE, por intermédio do(a) Secretaria Municipal de 
Educação, torna(m) público, para conhecimento dos int~essados, gue no dia e hora abaixo 
indicados será realizada licitação, na modalidade PREGAO ELETRONICO, do tipo MENOR 
PRECO CPOR LOTE), que será regida pela Lei n.º 14.133, de 01 de abril de 2021, observados 
os termos da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, assim como as 
exigências estabelecidas neste Edital. A presente licitação será no Portal de Compras do 
Município no endereço eletrônico www.licitafariasbrito.com.br. 

2ª Parte: DAS CLÁUSULAS EDITALÍCIAS 

1.0 PO OBJETO 
1.1. A presente licitação tem por objeto a contratação para o fornecimento de gêneros 
alimentícios destinados ao atendimento das necessidades dos programas de 
distribuição de merenda escolar da Rede Pública Municipal de Ensino, junto à 
Secretaria de Educação do Município de Farias Brito/CE, conforme anexos, partes 
integrantes deste edital. 

2.0 DO ACESSO AO EDITAL, DO LOCAL DE REALIZACÃO E DA CONDUCÃO DO 
CERTAME. 
2 .1. O presente edital está disponível gratuitamente nos sítios eletrônicos : 
https://municipios-licitacoes.tce.ce.gov.br, www.fariasbrito.ce.gov.br/licitacoes, 
https://pncp.gov.br e www.licitafariasbrito.com.br. 
2.2. O certame será realizado no endereço eletrônico: www.licitafariasbrito.com.br. 
2.3. Os trâmites deste certame llcitatório serão conduzidos pelo(a) Pregoeiro(a) do Município, 
juntamente com sua equipe de apoio. 

3.0 DAS DATAS E HORÁRIOS DO CERTAME 
3.1. INKIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 20 de janeiro de 2025, às 17 horas. 
3.2. FIM DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS E INÍCIO DA SESSÃO: 30 de janeiro de 2025, 
às 9 horas. 
3.3. REFERÊNCIA DE TEMPO : Para todas as referências de tempo utilizadas pelo sistema será 
observado o horário de Brasília/DF. 
3.4. Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
impeça a real ização do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no mínimo 
48h (quarenta e oito horas) a contar da respectiva data . 

4.0 DA SEDE DA ENTIDADE RESPONSÁVEL PELA LICITACÃO 
4.1. A Prefeitura Municipal de Farias Brito está localizada na Rua José Alves Pimentel, 87, 
Bairro Centro, Farias Brito/CE, CEP. 63.185-000 . 

5.0 DOS RECURSOS ORCAMENTÁRIOS 
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5.1. A despesa decorrente desta licitação correrá à conta das dotações orçamentárias 
constantes no quadro abaixo : 

Orgão Unid. Ore. Proieto/ Atividade Elemento de Despesa 
03 01 12 .306.0041.2.023.0000 3.3.90.30.00 
03 01 12.361.0039.2 .028.0000 3.3 .90.30.00 
03 01 12.366.0042.2.036.0000 3.3. 90.30.00 

6.0 DA PARTICIPACÃO. DO CREDENCIAMENTO E DA PECLARACÃO 
6 .1. Os interessados em participar deste certame deverão estar credenciados junto ao Portal 
de Compras do Município de Fari as Brito/CE, com suporte técnico do sistema GM TECNOLOGIA 
(GM TECNOLOGIA & INFORMAÇÃO LTDA - Avenida República do Líbano, n.o 251, Sala 1408 -
Recife/PE, Inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 15.464.263/0001-29). 
6 .1.1. As regras para credenciamento estarão disponíveis no sítio eletrônico constante no 
subitem 2.2, deste edital. 
6.1.2. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida 
por meio da empresa associada (mencionada no item 6.1) pelo telefone (81) 3877-1397, ou 
pelo e-mail: comercíal@brconectado.com.br. 
6.2. Poderão participar desta licitação empresas sob a denominação de sociedades 
empresárias (sociedades em nome coletivo, em comandita simples, em comandita por ações, 
anônima e limitada) e de sociedades simples, associações, fundações e sociedades 
cooperativas regularmente estabelecidas neste País, cadastradas ou não no Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e que satisfaçam todas as condições da 
legislação em vigor e deste edital . 
6 .3. Poderá participar desta licitação toda e qualquer pessoa jurídica isoladamente ou em 
consórcio, idônea cuja natureza seja compatível com o objeto licitado; 
6.4. Em se tratando de empresas participantes em forma de Consórcio, deverão ser 
observadas as seguintes exigências : 
6.4.1. Será admitida para efeito de habilitação técnica , a apresentação dos quantitativos de 
cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, o somatório dos valores 
de cada consorciado; 
6.4.2 Para participantes em forma de consórcio, será acrescido 10% (dez por cento) sobre o 
valor exigido de licitante individual para fins de habilitação econômico-financeira; 
6.4.3 O acréscimo previsto no item anterior não se apl ica aos consórcios compostos, em sua 
totalidade, de microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei; 
6.4.4 Em caso de ser declarado vencedor, o consórcio deverá, antes da celebração do 
contrato, promover a constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso 
público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos consorciados; 
6.4.5 A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão 
contratante e deverá ser apresentada a comprovação de que a nova empresa do consórcio 
possui, no mínimo, os mesmos quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos 
valores para efeito de qualificação econômico-financeira apresentados pela empresa 
substituída, para fins de habilitação do consórcio no processo licitatório que originou o 
contrato. 
6 .5. Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno 
porte e as cooperativas, que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal n. 0 

11.488/2007, como critério de desempate, preferência de contratação, o previsto na Lei 
Complementar nº 123/2006, em seu Capítulo V - DO ACESSO AOS MERCADOS / DAS 
AQUISIÇÕES PÚBLICAS. 
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6.6. Tratando-se de microempresas e empresas de pequeno porte deverão declarar no Portal 
de Compras do Município (Sistema GM Tecnologia) no site www.licitafariasbrito.com.br, o 
exercício da preferência prevista na Lei Complementar nº 123/2006. 
6 . 7. A participação implica a aceitação Integral dos termos deste edital. 
6 .8. Não poderão disputar esta licitação: 
6.8.1. Aquele que não atenda às condições deste edital e seu(s) anexo(s); 
6.8.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica; 
6.8.3 . Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 
voto, responsável técnico ou subcontratado; 
6.8.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo desta licitação, impossibilitada de 
participar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
6.8.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau; 
6 .8.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n.º 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
6.8. 7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação deste edital, 
tenha sido condenada j udicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
6 .8.8. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato, 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 
nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme§ 1º do art. 9° da Lei n.o 14.133, 
de 2021. 
6 .9 . O impedimento de que trata o item 6.8.4 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o Intuito de burlar a efetividade da sanção a 
ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personal idade jurídica do licitante. 
6 .10. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem os itens 6.8.2 e 6 .8.3 poderão participar no apolo das atividades de 
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que 
sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 
6.11. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 
6.12. A vedação de que trata o Item 6.8.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica . 

7.0. DA FORMA DE APRESENTACÃO DA PROPOSTA INICIAL 
7 .1. o cadastramento da proposta de preços inicial ocorrerá por meio de chave de acesso e 
senha, obtidas junto à plataforma eletrônica GM Tecnologia 
(www.licitafariasbrito.com.br). 
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7.1.1. Com relação à oroposta inicial, basta que a mesma seja cadastrada Coreenchjdal 
na plataforma, com a descrição do objeto ofertado e seus respectivos preços, até a data e o 
horário estabelecidos para abertura da sessão pública, não sendo necessário o enyjo da 
prooosta inicial como arquivo digitalizado em anexo. 
7.2. No preenchimento da proposta inicial, por meio da plataforma digital, deverá ser 
informado necessariamente o seguinte: 
a) Indicação em cada lote da especificação do objeto licitado com todos seus itens, de acordo 
com o disposto no ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA deste Edital , devendo ser indicada a 
MARCA dos itens propostos e, neste campo, quando o participante for o fabricante, 
inserir o termo "Próprio(a)", para que seja preservado o sigilo do proponente; 
b) Preço unitário de cada item e global do lote cotado, em algarismos, com no máximo 2 
(duas) casas decimais; 
c) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser Inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua apresentação; 
7 .3. O licitante deverá informar a condição de microempresa (ME) ou empresa de pequeno 
porte (EPP) que faz jus ao tratamento diferenciado da Lei Complementar nº 123, de 2006, ou 
cooperativa de que trata o artigo 34 da Lei n.º 11.488, de 2007, no ato do 
encaminhamento da proposta, por intermédio de funcionalidade disponível no sistema 
eletrônico do site www.licltafariasbrito.com.br. 
7.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do 
próprio licitante. 
7.4.1. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor da plataforma eletrônica 
(www.licitafariasbrito.com.br) qualquer acontecimento que possa comprometer o sig ilo ou 
a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
7.5. Os licitantes somente poderão retirar ou substituir as propostas, por eles apresentadas, 
até a data e horário de abertura da sessão pública . 
7 .5.1. A desistência de proposta somente poderá ocorrer até o horário de abertura da sessão 
pública (em conformidade com o disposto no Art. 18, § 4º, da Instrução Normativa SEGES/ME 
n.º 73/2022 c/c entendimento do Tribunal de Contas da União - TCU, Acórdão n.º 2132/2021). 
7 .6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a fase de envio de lances. 
7. 7. Será vedada a identificação do licitante. 
7 .8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de proposta, após a fase de envio de lances. 
7 .9. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento dos itens/prestação de serviço. 
7 .10. Os preços, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

8.0. DA ABERTURA E CLASSIFICACÃO DAS PROPOSTAS INICIAIS 
8.1. Abertas as propostas iniciais, o(a) pregoeiro(a) fará as devidas verificações, avaliando a 
aceitabilidade das mesmas. Caso ocorra alguma desclassificação, esta deverá ser 
fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os 
participantes. 
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8.2. Os preços deverão ser expressos em reais, com até 2 (duas) casas decimais em seus 
valores unitários e globais. 
8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo(a) pregoeiro(a) e 
somente estas participarão da etapa de lances. 
8.4. Na elaboração da proposta inicial, o preço cotado poderá ultrapassar o limite máximo 
discriminado no Anexo I - TERMO DE REFERÊNCIA presente nos autos do processo em 
epígrafe; entretanto, na fase de lances, o lance final deverá atingir preço Igual ou inferior ao 
limite máximo estipulado pela Administração e, caso o lote cotado seja composto de Itens, o 
preço unitário destes deverá ser igual ou inferior aos limites previstos para cada item no 
Termo de Referência. 
8.4.1. Caso não sejam realizados envios de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o 
menor preço deverá reduzi - lo a um valor igual ou inferior ao limite máximo previsto pela 
Administração, junto ao Anexo I - Termo de Referência. 
8 .5. Serão desclassificadas as propostas que identifiquem o licitante, assim como quando não 
forem atribuídos valores a algum dos itens componentes do respectivo lote. 
8.6 . A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
8.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro(a) e 
os licitantes. 

9.0. PA ETAPA DE LANCES 
9.1. O(A) pregoeiro(a) dará início à etapa competitiva no horário previsto no subitem 3.3, 
quando, então, os licitantes poderão encaminhar lances que deverão ser apresentados 
exclusivamente por melo do sistema eletrônico. 
9 .2. A disputa será realizada por lote, sendo os preços registrados na ata da sessão, quando, 
para efeito de lances, será considerado o valor global do respectivo lote. 
9.2.1. Na fase de lances, o lance final deverá atingir preço em conformidade com o item 8.4 do 
Edital Convocatório, quanto ao preço global e unitário dos itens, quando for o caso. Caso não 
sejam realizados envios de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor preço 
deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior ao limite máximo previsto pela Administração, 
junto ao Anexo I - Termo de Referência . 
9 .2.2. Os licitantes poderão ofertar lances sucessivos inferiores ao seu último lance registrado 
no sistema, ainda que este seja maior que o menor lance já ofertado por outro licitante. 
9.2 .3. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
9 .2.4. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
9 .3. Durante a sessão pública de disputa, os licitantes serão informados, em tempo real , do 
valor do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances ao(a) 
pregoeiro(a) nem aos demais participantes. 
9.4. No caso de desconexão entre o(a) pregoeiro(a) e o sistema no decorrer da etapa 
competitiva , o sistema poderá permanecer acessível à recepção dos lances, retornando o(a) 
pregoeiro(a), quando possível, sem prejuízos dos atos realizados. 
9.4.1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por um 
tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente 
decorridas 24 (vinte e quatro) horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio 
eletrônico utilizado para a divulgação. 
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9.4.2. Caberá ao licitante à responsabil idade por qualquer ônus decorrente da perda de 
negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da 
desconexão da parte do próprio licitante. 
9.5. O modo de disputa adotado para este certame será o "ABERTO E FECHADO", nos 
termos do Art. 56, da Lei Federal n.º 14.133/2021, do Art. 22, inciso II e do Art. 24, da 
Instrução Normativa SEGES/ME n.0 73/ 2022, observados os seguintes termos : 
9 .5.1. A etapa inicial de envio de lances desta sessão pública terá duração de 15 Cgujnzel 
minutos. 
9.5.2 . Encerrado o prazo previsto no item acima, o sistema encaminhará o aviso de 
fechamento iminente dos lances e, transcorrido o período de até 10 (dez ) m inutos, 
aleatoriamente determinado, a recepção de lances será automaticamente encerrada. 
9 .5.3. Encerrado o prazo aleatoriamente determinado, conforme item acima (até 10 
minutos), o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da oferta de valor mais bai xo e os 
autores das ofertas com valores até 10% (dez por cento) superior àquela possam ofertar um 
lance final e fechado em até 5 Ccincol minutos, que será sigiloso até o encerramento deste 
prazo. 
9 .5.3.1. No procedimento de que trata o item acima, o licitante poderá optar por manter o seu 
último lance da etapa aberta ou por ofertar melhor lance. 
9.5.4. Na ausência de, no mínimo, 3 (três) ofertas nas condições de que trata o item 9.5.3, os 
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de 3 
(três), poderão oferecer um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso 
até o encerramento deste prazo. 
9.5.5. Encerrados os prazos estabelecidos nos itens acima, o sistema ordenará e divulgará os 
lances, conforme disposto no§ 20 do art. 22, da Instrução Normativa SEGES/ME n.º 73/2022. 
9.5 .6. Defin ido o resu ltado do julgamento, o(a ) Pregoeiro(a) poderá negociar condições mais 
vantajosas com o primeiro colocado, conforme previsão do Art. 61, da Lei n.o 14.133/2021. 
9.6. Após a etapa de envio de lances, o sistema identificará, em coluna própria, as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos artigos 44 e 45, da Lei Complementar n.º 
123/2006, regulamentada pelo Decreto n.0 8538/2015. 
9 .7. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem com preço de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta, ou melhor, 
lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada, no caso desta não estar 
enquadrada como ME ou EPP. 
9 .8. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada , no prazo 
de até 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 
para tanto. 
9 .9 . Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes (ME ou EPP) que se 
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o 
exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no item anterior. 
9 .10. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta . 
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9.11. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, após encerradas todas as etapas 
transcritas acima, serão utilizados os critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei n.º 
14.133, de 2021. 

10.0 DA NEGOCIACÃO DA PROPOSTA E DO LICITANTE ARREMATANTE 
10.1. Encerrada a etapa de envio de lances eletrônicos da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) 
poderá negociar condições mais vantajosas com o primeiro colocado, conforme previsão do 
Art. 61, da Lei n.º 14.133/2021. 
10.2. Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo 
definido para a contratação, o(a) pregoeiro(a) poderá negociar condições mais vantajosas, 
após definido o resultado do julgamento, nos termos do Art. 30 da Instrução Normativa 
SEGES/ME n.º 73/2022. 
10.3. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
10.4. Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de 
sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, a negociação 
poderá ser feita com os demais licitantes classificados, exclusivamente por meio do sistema, 
respeitada a ordem de classificação estabelecida no § 2º do art. 22, ou, em caso de propostas 
intermediárias empatadas, serão utilizados os critérios de desempate definidos no art. 28, 
ambos da Instrução Normativa SEGES/ME n .º 73/2022. 
10.5. Concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata da sessão pública, 
devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação. 
10.6. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 Cduasl 
h.2.c.ãi, exclusivamente por meio do sistema, envie a proposta adequada ao último lance 
ofertado, após a negociação realizada, acomoanhada de sua garantia, e ainda, se for o 
caso, dos documentos complementares, quando necessários à confi rmação daqueles exigidos 
neste Edital e já apresentados. 
10.7. É facultado ao(à) pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido no item acima, a partir de 
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de fi ndo o prazo. 
10.8. A não apresentação da proposta de preços final, exclusivamente por meio do sistema, no 
sítio eletrônico www.licitafariasbrito.com.br, dentro do prazo estipulado no item 10.6, 
acarretará a desclassificação do proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim 
sucessivamente, observada a ordem de classificação, sem prejuízo da sanção prevista no Art. 
156, inciso III, da Lei n.º 14.133/2021. 
10.9. Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento 
da proposta. 

1 1.0 DA APRESENTACÃO E DO JULGAMENTO DACSl PROPOSTA($) DE PRECOS 
FINALCIS) 
11 .1. A proposta final deverá ser apresentada em via única original, com os preços ajustados 
ao menor lance, nos termos do Anexo II - Proposta de orecos deste edital, assinada pelo 
representante legal do licitante, em linguagem clara e concisa, sem emendas, rasuras ou 
entrelinhas, com as especificações técnicas, quantitativos, devendo ser Indicada a marca do 
produto e demais informações relativas ao produto ofertado, devendo obrigatoriamente estar 
acompanhada das fichas técnicas dos produtos e rotulagem nutricional no modelo obrigatório 
estabelecido pela Anvisa, cuja emissão não será superior 1 (um) ano e os laudos de análises 
bromatológicas dos alimentos, emitido por laboratório acreditado, destinada à verificação da 
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composição química dos alimentos e suas propriedades físicas (exceto quando se tratar de 
frutas e verduras) , sob pena de desclassificação. 
1.1.1. Os preços deverão ser expressos em reais, com até 2 (duas) casas decimais em seus 
valores unitários e globais. 
11.2. Juntamente com a proposta de preços a licitante deverá apresentar a prova de 
garantia da mesma, no montante estipulado em 1º/o (um por cento) do valor 
estimado para a contratação, nos termos do Artigo 58 da Lei Federal n . o 
14.133/2021. 
11.2.1. Entende-se por valor "Valor Estimado da Contratação" o menor preço arrematado 
para cada lote, e caso o licitante arremate mais de um lote, este valor será o somatório dos 
valores de todos os lotes por ela arrematados. 
11.2.2. A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia : 
I) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escriturai, 
mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 
Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério 
da Economia; 
II) seguro-garantia; 
III) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a 
operar no País pelo Banco Central do Brasil; 
IV) título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total. 
11.2.3. Optando por caução em dinheiro, o licitante deverá apresentar o comprovante de 
DEPÓSITO BANCÁRIO (com a identificação do depositante/licitante) a ser feito em nome da 
Prefeitura Municipal de Farias Brito, Conta Corrente n .0 6214-6, Agência nº 4552-7 -
Banco do Brasil , sendo que depósitos efetuados em caixas de autoatendlmento, só serão 
validados após sua compensação. 
11.2.4. Caso a modalidade de garantia seja seguro garantia, o licitante deverá fazer a 
comprovação da apólice ou de documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência será 
de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados a partir da data do recebimento da proposta . 
11.2.5. Caso a modalidade de garantia escolhida seja a fiança bancária, o licitante entregará o 
documento original fornecido pela instituição que a concede, do qual deverá obrigatoriamente 
constar: 
- Beneficiário: Prefeitura Municipal de Farias Brito. 
- Objeto: Garantia da participação no PREGÃO ELETRÔNICO n. 0 2025.01.16.1. 
- Valor: 1 % (um por cento) do valor estimado da contratação. 
- Prazo de Validade: 60 (sessenta) dias. 
11.3. A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contado da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação. 
11.4. Implicará execução do valor integra l da garantia de proposta a recusa em assinar o 
contrato ou a não apresentação dos documentos para a contratação. 
11.5. Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sua 
emissão. 
11.6. O licitante não poderá cotar proposta com quantitativo de itens divergentes dos contidos 
no respectivo lote. 
11. 7. Na cotação do preço unitário não será admitido o fracionamento do centavo. 
11.8. Nos preços propostos já estarão incluídas as despesas referentes a frete, tributos e 
demais ônus atinentes à entrega do objeto. 
11.9. No caso da lícitante ser cooperativa que executará (entregará) o objeto da licitação 
utilizando empregados, a mesma gozará dos privilégios fiscais e previdenciários pertinentes ao 
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regime das cooperativas, devendo a proposta apresentar exequibilidade no aspecto tributário e 
sujeitar-se ao mesmo regime de qualquer outro agente econômico. 
11.10. Após a apresentação da proposta não caberá desistência, sob pena de aplicações de 
possíveis sanções administrativas, observado o devido processo legal. 
11.11. Iniciada a fase de julgamento, o(a) pregoeiro(a) verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 
certame, conforme previsto no art. 14 da Lei n.º 14.133/2021, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante 
a consulta aos seguintes cadastros: 
a) SICAF; 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria­
Geral da União (https://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 
11.12. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio 
majoritário. 
11.13. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado desclassificado, por falta 
de condição de participação. 
11.14. Caso observada a inexistência de sanções impeditivas da participação, será In iciado o 
procedimento de julgamento da(s) proposta(s) de preços finais. 
11 .15. Para julgamento das propostas será adotado o critério de M ENOR PREÇO ( POR 
LOTE) , observado o estabelecido nas condições definidas neste edital e o disposto no Termo 
de Referência que norteia a contratação, sempre buscando alcançar a maior vantajosidade, 
quando serão desclassificadas as propostas que: 
11.15.1. Contiverem vícios insanáveis e/ou condições ilegais; 
11.15.2. Não obedecerem às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
11.15.3. Apresentarem preços manifestamente inexequíveis ou permanecerem acima do preço 
máximo definido para a contratação; 
11.15.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
11.15.5. Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 
anexos, desde que insanável. 
11.15.6. Contiverem para o lote item com valor superior ao estimado pela Administração, 
independentemente do valor total do lote, devendo o licitante, readequar o valor do lote aos 
valores constantes no mapa de preços emitido pela plataforma eletrônica. 
11.16. Será considerado indício de inexequibilidade das propostas, valores inferiores a 50% 
(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração, nos termos da Instrução Normativa 
SEGES/ME n.o 73/2022. 
11.17. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após 
diligência do(a) pregoelro(a), que venha a comprovar : 
11.17.1. Que o preço de custo do licitante ultrapassa o va lor da proposta; e 
11.17.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta . 
11.18. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que 
a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
11.19. Toda desclassificação será sempre fundamentada e registrada na plataforma eletrônica. 
11.20. Se a proposta de menor preço não for aceitável, o(a) pregoeiro(a) examinará a 
proposta subsequente, observada a ordem de classificação, verificando sua compatibilidade e 
assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda a este edital. 
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12.0 DA FASE DE HABILITACÃO 
12.1. Os documentos de habilitação exigidos consistem nos seguintes: 

- Habilitacão Jurídica: 

12.1.1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e seus ad itivos, devidamente 
registrado na Junta Comercial da sede do Licitante, em se tratando de sociedades comerciais, 
e, no caso de sociedades por ações, acompanhada de documentos de eleição de seus 
administradores; 
12.1.2. Registro comercial e seus aditivos, no caso de empresa individual, devidamente 
registrado na Junta Comercial da sede do Licitante; 
12.1.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de 
diretoria em exercício; 
12.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 
12.1.5. Comprovação de compromisso público ou particular de constitu ição de consórcio, 
subscrito pelos consorciados em se tratando de empresas organizadas sob esta forma, 
devendo ser realizada a indicação da empresa líder, que será responsável por sua 
representação perante a Administração e apresentar declaração forma l de responsabil idade 
solidária dos Integrantes pelos atos praticados em consórcio, devidamente assinado por todos 
os representantes legais das empresas que farão parte da composição; 
12.1.6. Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação 
ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreenedor.gov.br, 
em se tratando de Microempreendedor Individual - MEi; 

- Oualificacão Técnica; 

12.1.7. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, sendo esta feita mediante a 
apresentação de atestado(s), fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou 
pri vado; 
12.1. 7 .2. Em sede de diligência, poderão ser requisitados documentos complementares, no 
sentido de comprovar o que está sendo afirmado no teor do(s) atestado(s) de qualificação 
técnica apresentado(s) ; 

- Habilitacões Fiscal, Social e Trabalhista: 

12.1.8. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ; 
12.1.9. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual ; 
12.1.10. Prova de regularidade perante a Fazenda Federal ; 
12.1.12. Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual; 
12.1.13. Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal; 
12.1.14. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social ; 
12.1.15. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS ; 
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12.1.16. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho; 
12.1.17. Declaração de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos 
em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, nos 
termos do inciso XXXIII, do Art. 7º da Constituição Federal; 

- Habi!itacão Econômjco-financeira; 

12.1.16. Ba lanço patrimonial , demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 
12.1.16.1 A documentação exigida acima estará restrita ao último exercício social, no caso de 
empresas constituídas há menos de dois anos; 
12.1.17. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 
licitante; 
12.1.18. Comprovação de capital social mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da 
contratação, podendo a comprovação ser realizada através de qualquer documento que conste 
o va lor do capital social da empresa licitante; 
12.1.18.1. Para fins de comprovação do capita l social, será considerado como o valor estimado 
da contratação o valor arrematado pela empresa junto ao referido lote. Caso a empresa 
arremate mais de um lote, será considerado como o valor estimado da contratação a soma dos 
va lores de todos os lotes por ela arrematados. 

- pec!aracões; 

12.1.19. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalh istas assegurados na Constituição Federa l, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas; 
12.1.20. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas; 
12.1.21. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e que responderá pela 
veracidade das informações prestadas, na forma da lei ; 

12.2. Os Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da 
mesma forma que não conste previsão em leg islação específica, deverão ter sido emit idos há, 
no máximo, 90 (noventa) dias, contados da data da realização da licitação ou, se emitidos por 
prazo indeterminado, conforme legislação do órgão expedidor. 
12.2.1. Ficam excluídos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e 
comprovações de inscrições. 
12.3. Os licitantes vencedores deverão encaminhar/anexar, exclusivamente por meio do 
Sistema GM Tecnologia, no sítio eletrôn ico www.licitafariasbrito.com.br, em formato 
digital, os documentos de habilitação exigidos neste Edital, após solicitação do(a) Pregoeiro(a), 
por meio do sistema eletrônico, no prazo de 2 Cduasl horas, podendo ser prorrogado, por 
igual período, nas situações elencadas no § 30 do art. 29, da Instrução Normativa SEGES/M E 
N.º 73, de 30 de setembro de 2022. 
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12.4. Os licitantes enquadrados como ME ou EPP deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal ou traba lhista, nos termos 
do Art. 43, § 1°, da Lei Complementar n.o 123/2006. 
12.5. A não apresentação dos documentos de habilitação exigidos neste edital, exclusivamente 
por melo do Sistema GM Tecnologia, no sítio eletrônico www.licitafariasbrito.com.br, 
dentro do prazo estipulado no item 12.3, assim como o desatendimento a algum dos requisitos 
de habilitação, estipulados acima, acarretará na inabilitacão/desclassifjcacão do 
proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a 
ordem de classificação, sem prejuízo da sanção prevista no Art. 156, Inciso III, da Lei n.º 
14.133/2021. 

13.0 DISPOSICÕES SOBRE A APLICACÃO DA LEI COMPLEMENTAR 123/2006 
13.1. Havendo restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista da microempresa, da 
empresa de pequeno porte ou da cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei 
Federal n.0 11.488/2007, será assegurado o prazo de 5 Ccincol dias útejs, contados da 
convocação do(a) pregoeiro(a), para a regularização do(s) documento(s), podendo tal prazo 
ser prorrogado por Igual período, conforme dispõe a Lei Complementar n.o 123/2006. 
13.2. A não comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, até o fi nal do prazo estabelecido, 
implicará na decadência do direito, sem prejuízo das sanções cabíveis, sendo facultado ao(a) 
pregoeiro(a) convocar os licitantes remanescentes, por ordem de classificação. 

14.0. DAS AMOSTRAS 
14.1. O(s) licitante(s) classificado(s) em primei ro lugar deverá(ão) apresentar 1 (uma) 
amostra de cada um dos itens constantes em cada lote por ele arrematado (exceto quando 
se tratar de frutas e verduras) , devendo o mesmo ser apresentado em até 02 (dois) dias 
úteis, contados a partir do recebimento da solicitação do órgão demandante da licitação, para 
ser submetido, previamente, ao Controle de Qualidade, onde será emitido Laudo Técnico 
(Aprovação/Reprovação) do produto apresentado, pelo(a) técnlco(a) designado pela Secretaria 
Municipal de Educação, sob pena de preclusão do direito, bem como da eliminação sumária do 
Licitante/Proponente do processo licltatório, podendo assim o(a) Pregoelro(a) proceder com a 
convocação em ordem classificatória dos demais remanescentes, a fim de atendimento ao 
solicitado. 
14.2. As amostras somente serão recebidas na sede da Secretaria Municipal de Educação, 
localizada na Rua Antônio Fernandes de Lima, n.0 316, Bairro Centro, Farias Brito/CE, no prazo 
estabelecido, não sendo concedida prorrogação de prazo para entrega sob qualquer hipótese, 
bem como não será permi tida a substituição da amostra reprovada . 
14.3. A amostra será analisada visando verificar o atendimento das especificações técnicas 
exigidas no Termo de Referência e ser constatada a qualidade, eficiência e conformidade com 
as especificações solicitadas e com a Proposta de Preços apresentada. 
14.4. A amostra apresentada deverá ser Identificada com um selo identificando o produto, a 
marca, o fornecedor, o item e o lote a qual se refere, conforme modelo abaixo: 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE FARIAS BRITO/CE 
FORNECEDOR: 
LOTE: 
ITEM : 
PRODUTO: 
MARCA: 
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14.5. Com vista à realização da análise sensorial e na totalidade da amostra é válido ressaltar 
que as amostras entregues não serão devolvidas e nem terão o valor abatido na posteri or 
compra emitida pela Secretaria Contratante, uma vez que as mesmas depois de analisadas 
poderão ser avaliadas como APROVADAS ou REPROVADAS. 

15. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNACÃO DO ATO 
CONVOCATÓRIO 
15 .1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao presente processo li citatório deverão ser 
enviados ao(a) pregoeiro(a) , até 3 Ctrêsl djas úteis anteriores à data fixada para abertura 
das propostas, exclusivamente por meio eletrôn ico, no endereço 
licitacao@fariasbrito.ce.gov.br, informando o número deste pregão e o órgão interessado 
ou por meio da plataforma www.licitafariasbrito.com.br . 
15.2. Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identificar 
(CNPJ, Razão Social e nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa jurídica, e 
CPF para pessoa física) e disponibilizar as informações para contato (endereço completo, 
telefone e e-mail). 
15.3. Os esclarecimentos serão prestados pelo(a) pregoeiro(a) por escrito, por meio de e-mail 
e pela plataforma eletrônica aos interessados. 
15.4. Até 3 Ctrêsl dias útejs antes da data fixada para abertura das propostas, qualquer 
pessoa poderá impugnar o presente edital, mediante petição por escrito, exclusivamente por 
meio eletrônico, no endereço licitacao@fariasbrito.ce.gov.br, informando o número deste 
pregão e o órgão interessado ou por melo da plataforma www.licitafariasbrito.com.br. 
15.5. Acolhida a petição contra o ato convocatório, a decisão será comunicada aos 
interessados, por meio da plataforma eletrônica. 
15.6 . As respostas aos pedidos de impugnações e esclarecimentos aderem a esse Edital tal 
como se dele fizessem parte, vinculando a Administração e os licitantes. 
15. 7. Deferida a Impugnação contra o presente Edital, será definida e publ icada nova data 
para realização do certame, observado, para esta, a contagem mínima do mesmo prazo inicial. 
15.8. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou subscri tas 
por representante não habilitado legalmente, exceto quando se tratar de matéria de ordem 
pública. 
15.9. As impugnações e os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 
neste certame. 
15.9.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada nos autos do presente processo. 
15.10. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meio da 
plataforma eletrônica, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à 
data de abertura do certame. 

16. DOS RECURSOS APMINISTRATIVOS 
16.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação observará o disposto no art. 
165, da Lei n.0 14.133, de 2021. 
16.2. Declarado o vencedor, a Intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, 
sob pena de preclusão, em campo próprio do sistema, quando será concedido o prazo de 3 
(três) dias úteis para apresentação das razões por escrito, exclusivamente por meio eletrônico, 
por melo da plataforma www.llcitafariasbrito.com.br . 
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16.2.1. Os demais licitantes ficarão desde logo notificados a apresentar contrarrazões dentro 
de igual prazo, que começará a contar a partir do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurado vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
16.3. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não 
habilitado legalmente ou não identificado no processo llcitatório para responder pelo 
proponente. 
16.4. A ausência de manifestação imediata do licitante quanto à intenção de recorrer 
importará na preclusão desse direito e o processo poderá ser adjudicado ao licitante declarado 
vencedor. 
16.5. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos Insuscetíveis de 
aproveitamento. 
16.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
16. 7. A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento aos 
interessados por meio da plataforma www.licitafariasbrito.com.br. 

17. DAS INFRACÕES ADMINISTRATIVAS E SANCÕES 
17 .1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
17 .1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo(a) pregoeiro(a) durante o certame; 
17.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 
a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso; 
e) Apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital ; 
17.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de va lidade de sua proposta; 
17 .1. 3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de 
registro de preço, ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido 
pela Admin istração; 
17.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação; 
17.1.5. Fraudar a licitação; 
17.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especia l 
quando : 
a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei ; 
b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras; 
17. 1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
17.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.o 12.846, de 2013. 
17.2. Com fulcro na Lei n.º 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a previa 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal: 
17 .2.1. Advertência; 
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17.2.2. Multa; 
17.2.3. Impedimento de licitar e contratar e; 
17.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 
17 .3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
17.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
17.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 
17.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
17.3 .4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
17.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
17.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 
licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
17.4.1. Para as infrações previstas nos itens 17.1.1, 17.1.2 e 17.1.3, a multa será de 0,5% a 
15% do valor do contrato licitado. 
17.4.2. Para as infrações previstas nos Itens 17.1.4, 17.1.5, 17.1.6, 17.1.7 e 17.1.8, a multa 
será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 
17.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 
17.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
17. 7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 17.1.1, 17.1.2 e 17.1.3, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 
licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a 
qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
17 .8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 17.1.4, 17.1.5, 
17.1.6, 17.1.7 e 17.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos Itens 17.1. 1, 
17.1.2 e 17. 1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de 
impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5°, 
da Lei n.º 14.133/2021. 
17.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, descrita no item 17.1.3.1., caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do 
órgão ou entidade promotora da licitação, quando tiver sido exigida, nos termos do art. 45, 
§4º da IN SEGES/ME n.o 73, de 2022. 
17 .10. A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 
servidores públicos pertencentes aos seus quadros permanentes, que avaliará fatos e 
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar 
as provas que pretenda produzir. 

-
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17.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a recons iderar 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 
superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 
do recebimento dos autos. 
17 .12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 
do seu recebimento. 
17.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
17 .14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação Integral dos danos causados. 

18. DA ADJUDICACÃO E DA HOMOLOGACÃO 
18.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação e exauridos os recursos administra t ivos, 
o processo llcitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e 
homologar o procedimento, observado o disposto no art. 71, da Lei n. 0 14.133, de 2021. 
18.2. O t itular da origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar ou revogar o 
presente processo por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente 
devidamente comprovado e mediante fundamentação escrita. 
18.3. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do 
procedimento e as ocorrências relevantes. 

19. DA CONTRATACÃO 
19.1. A adjudicatária terá o prazo de 5 Ccincol dias úteis, contados a partir da convocação, 
para a assinatura do contrato . Este prazo poderá ser prorrogado uma vez por igual período, 
desde que solicitado durante o seu transcurso e, ainda assim, se devidamente justificado e 
aceito. 
19.2. O contratado estará obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a 
habilitação na presente licitação. 
19.3. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou 
não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, 
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato 
nas condições propostas pelo licitante vencedor. 
19.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item acima, a 
Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital , 
poderá : 
19.4.1. Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com 
vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatár io; 
19.4.2. Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
19.5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente 
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estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade 
licitante . 
19.5.1. A regra transcrita acima não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na 
forma item 19.4.1. 
19.6. Será facultada à Administração a convocação dos demais licitantes classificados para a 
contratação de remanescente, em consequência de rescisão contratual, observados os mesmos 
critérios estabelecidos nos itens acima . 
19.7. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a 
contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 
19.8. As condições contratuais estão definidas no Anexo IV - Minuta do Contrato, parte 
integrante deste edital. 

20. PAS DISPOSICÕES GERAIS 
20.1. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas ( PNCP) e endereços eletrônicos constantes no item 2.1 deste Edital; 
20.2. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico; 
20.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-ão os dias de início e 
incluir-se-ão os dias de vencimento. 
20.4. Os prazos estabelecidos neste edital se iniciam e se vencem somente em dia de 
expediente na Prefeitura Municipal ; 
20 .5. Esta licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a autoridade 
competente revogá- la por razões de interesse público, anulá- la por ilegalidade de ofício ou por 
provocação de terceiros, mediante decisão devidamente fundamentada; 
20 .6. É facultada ao(a) pregoeiro(a) ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de di ligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo 
licitatório; 
20. 7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, 
o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação; 
20.8. Os casos omissos serão resolvidos pelo(a) pregoeiro(a), nos termos da legislação 
pertinente; 
20.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório; 
20.10. Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação; 
20.11. Caberá ao licit ante acompanhar as operações no sistema eletrônico, ficando 
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão; 
20. 12. O descumprimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou pelo(a) pregoeiro(a), ou 
ainda o não atendimento às solicitações/convocações, ensejará DESCLASSIFICAÇAO ou 
INABILITAÇÃO; 
20.13. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público; 
20.14. Todas e quaisquer comunicações com o(a) pregoeiro(a) deverão se dar por escrito, via 
chat da plataforma eletrônica, na "sa la virtual" onde estará acontecendo o certame; 
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20.15. Fica terminantemente proibido ao(a) pregoeiro(a) prestar quaisquer informações sobre 
o pregão já publicado e/ou em andamento, sob qualquer hipótese ou pretexto usando telefonia 
fixa ou móvel, como forma de garantir a lisura do certame; 
20.16. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste 
edita l será o da Comarca de Farias Brito, Estado do Ceará . 

21. DOS ANEXOS 
21.1. Constituem anexos deste edital, dele fazendo parte: 
ANEXO 1 - Termo de Referência 
ANEXO II - Modelo de Proposta de Preços 
ANEXO III - Modelo de declarações 
ANEXO IV - Minuta do Contrato 

Farias Brito/CE, 16 de janeiro de 2025 . 

\ 
Aliomar Llberal ino e Almeida Júnior 

Ordenador( a) Despesas 
Secretaria Municip 1 de Educação 
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO 
1.1. Contratação para o fornecimento de gêneros alimentícios destinados ao atendimento das 
necessidades dos programas de distribuição de merenda escolar da Rede Pública Municipal de 
Ensino, junto à Secretaria de Educação do Município de Farias Brito/CE. 

2. DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO E DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
2.1. Para a aquisição deste objeto será adotada a modalidade de licitação denominada 
PREGÃO, em sua forma ELETRÔNICA, a qual observará os preceitos de direito público e, em 
especial as disposições da Lei Federal n.º 14.133/2021, ao que determina a Lei Complementar 
nº 123/2006, Lei Complementar n.o 147/2014 e outras normas aplicáveis à espécie. 
2.2. Para o julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO {POR LOTE) , 
observando todas as condições definidas no edital e seus anexos. 

3. DA JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
3.1. A aquisição de gêneros alimentícios para os programas de distribuição de merenda escolar 
da Rede Pública de Ensino é necessária para que o cardápio da alimentação escolar não seja 
prejudicado bem como para proporcionar uma alimentação saudável, correta e adequada para 
a faixa etária dos alunos contribuindo para o crescimento e desenvolvimento saudável, 
garantindo melhoria do rendimento escolar e segurança alimentar e nutricional , e ainda, 
condições de saúde àqueles que necessitem de atenção específica e em vulnerabilidade social, 
com acesso igualitário, respei tando as diferenças biológicas entre as faixas etárias. 

4. DA ESPECIFICAÇÃO, QUANTIDADES E VALOR MÁXIMO ESTIMADO 
4.1. A(s) empresa(s) a ser(em) contratada(s), deverá(ão) fornecer os produtos conforme 
descrição e limite máximo de valor especificados na planilha abaixo: 

Item 

1 

2 

3 

4 

5 

. Valor 
Especificação Unid. Qtde. Unitário 

LOTE 01 - GENEROS ALIMENTICIOS CHORTIFRUTI E POLPAS) 
ALHO EM CABEÇA - Alho tipo branco, de boa qualidade, 
compacto e firme, uniforme, sem danos sérios, apresentando 
tamanho médio ou grande e conformação uniforme, devendo 
ser bem desenvolvido, isento de sujidades, parasitas e 
materiais estranhos. Sem réstia bulbo inteiro e são, sem 
brotos. Não apresentando grãos chochos, ardidos, manchados 
ou outros defeitos que possam altera a sua aparência e 
qualidade . Livre de resíduos fertilizantes. Entregue em 
embalaaem de 1 ka. 
BATATA DOCE - tipo in natura, de primeira qualidade, 
tamanho grande casca lisa, livre de fungos sem indícios de 
germinação, isenta de sujidades. Adequada ao consumo 
humano. 
BATATA INGLESA - Casca integra consistência firme, livre de 
parasitas, fungo, umidade ou fragmentos estranhos. Não 
ooderá aoresentar contos estraaados amassados ou murchos. 
CEBOLA BRANCA - tipo in natura , tamanho médio, 
consistência firme, casca livre de fungos, inteira, adequada ao 
consumo humano. 
CENOURA- : Fresca, casca lisa e com brilho, sem corpos 
est ranhos ou terra aderida e superfície externa sem 

Pct 

Kg 

Kg 

Kg 

Kg 

1200 

4 .000 

3.000 

4.000 

2.000 

29,42 

5,59 

8,48 

8,22 

8,56 

Valor Total 

35.304,00 

22.360,00 

25.440,00 

32.880,00 

17.120,00 
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ferimentos ou defeitos 
Laranja: Laranja pêra fresca, de primeira qualidade; livre de 
resíduos de fertilizantes, sujidades, parasitas e larvas; 

6 tamanho e coloração uniformes, devendo ser bem Kg 1.000 6,63 6 .630,00 
desenvolvida e madura, com polpa firme e intacta, devendo 
atender leoislacão vicente. 
Melancia - tamanho médio a grande, casca firme, lisa e 

7 
bri lhante. Sem amassados e partes apodrecidas. Grau de 

Kg 8.000 4 ,35 34 .800,00 amadurecimento apropriado para consumo. Atender padrões 
de cualidade e hiciene. 
POLPA DE FRUTAS - Sabores diversos, congeladas, 
embalagem plástica de 1 Kg, hermeticamente fechada e sem 
perfurações . No ato da entrega, com registro no Ministério da 

8 Agricultura com produção de no máximo a 03 (três) dias Kg 20.000 13,76 275.200,00 
contados a partir da data de entrega do produto . De 
preferência com sabores caju, acerola, maracujá, goiaba, 
manca . 
TOMATE - tipos in natura devem ser íntegros, sadios, sem 

9 imperfeições, livre de impurezas, sujidades, parasitas e outras Kg 3.000 7,21 21.630,00 
substâncias cue o tornem impróprios para o consumo. 

471.364 00 
LOTE 02 - GÊNEROS AUMENTICIOS (MERCEARIA) 

ACHOCOLATADO - o produto contém activ-go, uma 

1 combinação exclusiva de nutrientes que é fonte de cálcio, Und 1.200 9,50 11.400,00 fer ro, vitaminas A, C, D e vitaminas do complexo B, que fazem 
parte de uma alimentação equilibrada . Embalagem de 400 o. 
AÇUCAR - açúcar cristal, embalagem primária plástica de 1 
kg, livre de impurezas, umidade ou qualquer outro fator que o 
torne impróprio ao consumo humano. O mesmo deverá ter em 

2 sua embalagem registro do Ministério da Saúde, ANVISA, Kg 15.000 4 ,73 70.950,00 
Ministér io da Agricultura, endereço do fabricante e data de 
fabricação, empacotamento e lote do produto. Produção de no 
máximo a 30 (trinta) dias contados a partir da data de entrega 
do produto. 
ADOÇANTE - Sacarina sódica ou similar, em líquido 
transparente. Embalagem de 100 mi, com bico dosador. 

3 Rótulo deverá conter nome do fabricante, ingredientes, dados Frasco 12 5,84 70,08 
nutricionais, e prazo de validade, validade restante na entrega 
de no mínimo um ano. 
Alimento para Situações Metabólicas Especiais para Nutrição 

4 
Enteral/Oral, sabor artificiai de baunilha formulado para Und 160 31,14 4 .982,40 
portadores de alergia às proteínas do leite de vaca . Sem 
c iúten e lactose. 400 q, 
ARROZ BRANCO - embalagem, saco plástico transparente, 
hermeticamente fechado com 1 kg. Tipo 1, não parboilizado, 
polido, constituído de grãos inteiros, com teor de umidade . . 
max1ma de 15%, livre de impurezas: inseto de 

5 microrganismos que possam torná - lo impróprio para consumo Kg 20.000 6,03 120.600,00 
humano ou comprometer o armazenamento. Validade m ínima 
de 180 dias a partir da data da entrega. Deve ter informações 
nutricionais na embalagem conforme o Ministério da 
Acricultura. 
ARROZ PARBOIUZADO - Tipo 1, longo, constituídos de graus 
inteiros, com teor de unidade máxima 15°/o, isento de 
sujidades e materiais estranhos. A embalagem deverá conter 

6 
externamente os dados de identificação, procedência, Kg 20.000 5,91 118.200,00 informações nutricionais, número de lote, data de validade, 
quantidade do produto. PRAZO DE VALIDADE : mínimo de 6 
(seis) meses a partir da data de entrega na unidade 
requ isitante. UNIDADE DE COMPRA: 1 KG. 

7 Azeite : O azeite de oliva vircem é o produto obt ido do fruto da Und 60 43 61 2.616 60 

-
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oliveira, somente por processos mecânicos ou outros meios 
físicos, em condições térmicas, que não produzam alteração 
do azeite, e que não tenha sido submetido a outros 
tratamentos além da lavagem, decantação, centrifugação e 
filtracão.Emabalaqem de vidro 500ml. 
BEBIDA LACTEA SEM LACTOSE - sabor chocolate, embalagem 
de 200 mi, produto pasteurizado, adoçado e com sabor, 
embalagem primária com identificação do produto, 
especificação dos ingredientes, informação nutricional, marca 
do fabricante e informações do mesmo, prazo de validade, 
peso liquido e rotulagem de acordo com a legislação. Deve 
conter o número do reg istro no Ministério da 
Agricultura/SIF/DIPOA e carimbo de Inspeção do o serviço de 
inspeção municipal , ou estadual ou federal. Validade mínima 
de 3 (três) meses a partir da data de entrega na unidade 
requisitante. 
BISCOITO DOCE - tipo Maria, pacote de 350 g, tipo 3xl. 
Contendo farinha de trigo enriquecida com ferro e ácido fólico, 
açúcar, gordura vegetal, soro de leite, amido, sal refinado, 
estabi lizante lecitina de soja, aroma idêntico ao natural de 
baunilha . Com zero por cento de gorduras trans. Deverá 
constar no produto a data de validade e fabricação. No ato do 
recebimento a validade não inferior a 04 Cauatro) meses . 
BISCOITO DOCE TIPO MAIZENA- Farinha de trigo enriquecida 
com ferro e ácido fólico , açúcar, gordura vegetal, açúcar 
invertido, amido, sal, soro de leite em pó, emulsificante 
lecitina de soja, fermentos químicos: bicarbonato de amônio, 
bicarbonato de sódio e pirofosfato ácido de sódio, 
aromatizantes e melhorador de farinha metabissuiflto de 
sódio. Embalaaem com 400a. 
BISCOITO SALGADO - biscoito salgado tipo cream cracker, 
pacote de 350 g, tipo 3xl. Contendo fa rinha de trigo 
fortificada com ferro e ácido fólico (vitamina B9), amido de 
milho, gordura vegetal, sai refinado, açúcar, extrato de malte, 
soro do leite em pó, estabilizante lecitina de soja e 
aromatizante. Acondicionado em fardos de 20 pacotes, 
distribuídos em embalagem primária plástica transparente de 
350 g. Deverá constar no produto a data de validade e 
fabricação. No ato do recebimento a validade não deve ser 
inferior a 04 (auatro) meses. 
BISCOITO TIPO ROSQUINHA - Farinha de trigo enriquecida 
com ferro ácido fólico, açúcar, gordura vegetal, açúcar líquido 
invertido, sal, coco ralado, fermentos químicos : bicarbonato de 
sódio, bicarbonato de amônio e pirofosfato ácido de sódio, 
aromatizante e emulsificante lecitina de soia. 300 a. 
Bisnagulnha : Farinha de trigo enriquecida com ferro e ácido 
fólico, água, açúcar, óleo vegetal de soja, açúcar líquido 
invertido, ovo em pó, sal, melhorador de farinha (ácido 
ascórbico), fermento biológico, conservador (proplonato de 
cálcio).Emabalaaem de olástico 3000. 
BOLACHA SEM GLUTEN E SEM LACTOSE - sabores variados, 
embalagem de 120 g a 150 g. A rotulagem deve estar de 
acordo com a legislação vigente. A validade não poderá ser 
inferior a 4 meses. 
BOLACHA TIPO MARIA SEM LACTOSE - pacote com 300 g, 
com identificação do produto, ingredientes, descrição da 
ausência de lactose, informações nutricionais, marca do 
fabricante e data de va lidade mínima de 4 meses. 
COLORIFlCO - em pó, homogêneo, obtido de frutos maduros 
de espécies genuínos, grãos sãos, limpos, dessecados e 
moídos de coloracão vermelho intenso com características 

Und 

Pct 

Pct 

Pct 

Pct 

Pct 

Pct 

Pct 

Pct 

240 4,90 1.176,00 

5.000 6,56 32.800,00 

5.000 5,04 25.200,00 

8.000 6,31 50.480,00 

5.000 6,78 33.900,00 

2.000 7,83 15.660,00 

200 3,65 730,00 

120 7,26 871,20 

700 8,62 6.034,00 
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organoléptlcas próprias como cor e sabor, isento de materiais 
estranhos a sua espécie. Embalagem primária de 500 gramas, 
com produção de no máximo a 30 (trinta) dias contados a 
oartir da data de entreoa do oroduto. 
EXTRATO DE TOMATE - Produto com os seguintes 
ingredientes: Tomate, açúcar, (máximo de 1 %), sal (máximo 
de 5% de cloreto de sódio), isento de fermentações. Não deve 
indicar processamento defeituoso. Rotulagem de acordo com 
as normas da ANVISA. Embalagem em lata ou sachê contendo 
340 oramas do oroduto. 
FARINHA DE MANDIOCA BRANCA - Embalagem primaria 
plástica de 1 Kg, livre de impurezas, Insetos, mofo ou bolores 
e/ ou outros fatores que a tornem imprópria para o consumo. 
Deve conter endereço, data de fabrica, empacotamento e lote . 
Prazo de validade deverá constar na embalagem do produto. 
No ato da entrega validade não sendo inferior a 03 (três) 
meses. O mesmo devera ter em sua emba lagem registro do 
Ministério da Saúde ANVISA Ministério da Aaricultura . 
FARINHA DE TRIGO COM FERMENTO - Farinha de trigo 
enriquecida com ferro e ácido fálico, fermentos químicos 
(pirofosfato ácido de sódio, bicarbonato de sódio, fosfato 
monocálcico) e sal. CONTÉM GLÚTEN. Embalagem de plástico 
1 ka. 
FARINHA DE TRIGO SEM FERMENTO - enriquecida com ferro e 
ácido fólico, alimento extra ído de grãos de trigo. Embalagem 
de olástlco 1 kg. 
FEIJÃO DE CORDA - Feijão de corda, tipo 1 , embalado em 
saco plástlco transparente de polietileno, com dados de 
identificação do produto, marca do fabricante, prazo de 
validade, conforme resolução 12/78 da comissão nacional de 
normas e padrões oara alimentos - SACO PLÁSTICO 1 ka. 
FEIJÃO MULATINHO - Feijão carioca ou mulatinho t ipo 1 , 
novo, constituído de grãos inteiros e sadios, Isentos de 
matéria terrosa, sujidades e mistura de outras variedades e 
esoécies acondicionado em saco olástlco de 1 ko. 
FEIJAO PRETO - Vagens curvas e de cor creme quando 
maduras. Sob certas condições ambientais podem ter 
pigmentação marrom ou roxa. As sementes são pretas opacas, 
alongadas, de tamanho pequeno, armazenamento prazo de 
validade não inferior a 90 (noventa) dias na data da entrega 1 
kg. 
FLOCOS DE MILHO - Farinha de milho flocada pacote de SOO 
g, 100% natural, embalagem primár ia plástica de 500 g, livre 
de impurezas, Insetos, mofo ou bolores e/ ou outros fatores 
que a tornem imprópria para o consumo. Deve conter data de 
fabricação, empacotamento e lote. Prazo de validade deverá 
constar na embalagem do produto, no ato da entrega validade 
não sendo inferior a 06 (seisl meses. 
FOLHA DE LOURO - Embalaaem com 100 o. 
Fórmula pediátrica feita à base de aminoácidos livres, Indicado 
para crianças com alergias alimentares, como alergia às 
oroteínas do leite da vaca. Sem lactose e sem olúten . 400 o 
LEITE EM PO SEM LACTOSE- Rico em cálcio, ferro, zinco, 0% 
lactose vltaminasA D C e E. Embalagem lata 380a . 
LEITE LONGA VIDA - produto pasteurizado (UHT), embalagem 
tetra park de 1 litro, acondicionado em caixa, inviolada livre de 
impurezas que venham a comprometer o consumo humano 
e/ ou o armazenamento, validade m ínima 90 (noventa) dias, 
devendo ter informações nutricionais conforme registro do 
Ministério da Aoricultura. 
MACARRÃO - t ipo espaguete pacote de SOO g embalaaem 

Und 

Kg 

Kg 

Kg 

Kg 

Kg 

Kg 

Pct 

Pct 

Lata 

Und 

Und 

Pct 

3.SOO 4 ,78 16.730,00 

600 S,09 3.0S4,00 

2.500 S,87 14.675,00 

300 4,87 1.461,00 

2.000 8,59 17.180,00 

7.000 7 ,66 S3.620,00 

2.000 9,32 18.640,00 

2S.OOO 1,97 49.2S0,00 

120 6 16 739 20 

20 262,18 5 .243,60 

240 24,33 S.839,20 

9.000 6,23 S6.070,00 

27.000 4 14 111.780 00 
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primária transparente de SOO g sem a presença de carunchos, 
insetos e/ou outros fatores que o tornem impróprio para o 
consumo humano, com prazo de validade no ato do 
recebimento não inferior a 04 (quatro) meses. Na embalagem 
deve constar data de fabricacão/emoacotamento e lote. 
MACARRAO DE ARROZ - Macarrão de arroz sem ovos, sem 
olúten sem lactose. Pacote de SOO o. 
MILHO VERDE: Em conserva, Embalagem de em um frasco de 
170a 
OLEO - óleo de soja embalagem PET 900 mi, sem 
amassaduras e/ ou outros fatores que o tornem Impróprio para 
o consumo humano, com prazo de val idade no ato do 
recebimento não inferior a 04 (quatro) meses. Na embalagem 
deve constar data de fabricacão/ emoacotamento e lote. 
PAO - tipo hot dog, fresco, embalagem primária e sacos de 
polieti leno contendo 10 pães, pesando 400 g por pacote. 
Inviolados. Composição: farinha de trigo enriquecida com 
ferro, creme vegetal , sa l, açúcar, etc. Registro no Ministério da 
Saúde com validade de 90 (noventa) dias do recebimento com 
ficha técnica assinada pelo tecnólogo de alimentos, laudo e 
análise física químico e biológico emitido por órgão 
competente, com produção de no máximo a 03 (três) dias 
contados a partir da data de entreoa do produto. 
SAL - sal iodado refinado, embalagem primária plástica de 1 
kg, livre de impurezas e/ou outros fatores que o tornem 
impróprio para o consumo humano. Na embalagem deve 
constar data de fabricação/empacotamento. Produção de no 
máximo a 30 (trinta) dias contados a partir da data de entrega 
do oroduto. 
SARDINHA EM CONSERVA DE AZEITE OU ÓLEO COMESTIVEL -
latas de peso líquido de 12S g e peso drenado de 84 g. 1ª 
Qualidade. Produto preparado com pescado, limpo, cru, cozido 
ou curado adicionado de outras substâncias alimentícias e 
submetido a processos químicos apropriados a cada espécie. A 
conserva será designada pela espécie de pescado que 
pertence e o modo de apresentação, ou seja, produto que 
tenha por líquido de cobertura, azeite de oliva ou óleo 
comestível adicionado de sal. Ingredientes: sardinha, óleo 
comestível, sal e água de constituição. As conservas de 
pescado não deverão ter cheiro ardido ou rançoso . O produto 
deve se apresentar isento de sujidades, parasitas e larvas. O 
produto e suas condições deverão estar de acordo com a NTA 
10 (Normas Técnicas para Conserva de Pescado - Decreto 
2.486 de 20/10/ 78) e Selo do SIF O produto deve estar 
acondicionado em embalagem primária de latas de peso 
líquido de 12S g e peso drenado de 84 g, resistentes sem 
sinais de alterações como estufamento, amassamento, 
vazamento, corrosões internas, bem como quaisquer 
modificações na natureza física, químicas ou organolética do 
produto e embalagem secundária de caixas de papelão 
reforçadas. 
Suplemento infantil a base de amoácidos livres para crianças 
de 1 a 10 anos. Alto teor de Ferro, Zinco, Vitaminas C, D e 
812. Fonte de Cálcio. Isenta de proteína láctea, lactose, 
oalactose sacarose frutose e olúten. 4000 
VINAGRE - fermentado acético de álcool e vinho tinto; 
resultante da fermentação de álcool com vinho t into isento de 
corantes artificiais, ácidos orgânicos e minerais estranhos; 
livre de sujidades, material terroso, e detritos de animais e 
vegetais, acondicionado em frasco plástico com tampa 
inviolável hermeticamente fechado embalaaem com 7SO mi. 

Pct 

Frasco 

Und 

Pct 

Kg 

Und 

Lata 

Und 

60 s,ss 333,00 

1.SOO 3,72 S.S80,00 

3.000 9,86 29.S80,00 

24.000 6,93 166.320,00 

2.SOO 1,23 3.07S,OO 

2S.OOO 6,42 160.SOO,OO 

20 240,00 4 .800,00 

1.000 6,62 6 .620,00 
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1 1 
LOTE 03 - GENEROS ALIMENTICIOS (CARNES E OVOS) 

CARNE BOVINA COXAO MOLE- E conhecida como chã de 
dentro, coxão de dentro, polpa e polpão. Possui fibras curtas, 
o que significa que é uma carne macia e perfeita para assadas. 
Embalaaem de lka . 
CARNE BOVINA MOIDA - carne bovina moída congelada 
apresentada em pacotes de 500 g, a gordura não deve conter 
ranço, livre de impurezas e sem características da presença de 
micro-organismos ou insetos que impossibilitem o consumo 
humano. Com desgelo não superior a 20%. O mesmo deverá 
ter em sua emba lagem Registro do Ministério da Saúde, 
ANVISA, Ministér io da Agricultura. Endereço do fabricante, 
empacotador e data de fabricação, empacotamento e lote. 
Produção de no máximo a 30 (trinta) dias contados a partir da 
data de entreaa do oroduto. 
CARNE DE FRANGO MOIDA-carne frango moída congelada 
apresentada em pacotes de 500 g, a gordura não deve conter 
ranço, livre de impurezas e sem características da presença de 
micro-organismos ou Insetos que impossibi litem o consumo 
humano. Com desgelo não superior a 20%. O mesmo deverá 
ter em sua embalagem Registro do Ministério da Saúde, 
ANVISA, Ministério da Agricultura . Endereço do fabricante, 
empacotador e data de fabricação, empacotamento e lote. 
Produção de no máximo a 30 (trinta) dias contados a partir da 
data de entrega do produto. 
CARNE MOtDA FRESCA- Carne moída fresca, de primeira 
qualidadem suculenta, cor e aroma, carne macia .Embalagem 
de 500q . 
Filé de peixe : Congelado, sem pele, sem espinha, protegidos 
por emba lagem especial, que garante ma ior prazo de validade, 
seaurança alimentar e suculência ao peixe. Embalaaem lka. 
FILE SUlNO- Rica emvitaminas b3,b6 e bl2, ferroselênlo, 
fósforo e zinco. Além disso, também é antiinflamatórla. Peso 
l ka por embalaqem . 
FRANGO - Filé de frango, proveniente de animais sadios, 
abatidos, sob inspeção sanitária seguindo os padrões 
microbiológicos estabelecidos pela RDC N 12 DE 02-01-01 
ANVISA-MS. Acondicionados em embalagem de polietileno de 
baixa densldade,atóxico, lacrado, resistente ao t ransporte e 
armazenamento contendo peso líquido de 1 kg por 
embalaaem. Aoresentando lote data de fabricacão e validade. 
OVO - Produto fresco de ave galinácea, tipo grande (50 g), 
marrom ou branco. Proveniente do avicultor com Inspeção 
oficial, cor, odor e sabor característico, casca lisa, não 
t rincada, pouco porosa, sem manchas ou sujidades, sem 
rachaduras, isento de podridão e fungos, que comprometem o 
consumo e armazenamento. A gema deve ser apresentar 
t ranslúcida, firme, consiste, livre de defeito, ocupado a parte 
central do ovo e sem germe desenvolvido. A clara deve se 
apresentar transparente, densa, firme, espessa, límpida, sem 
manchas, ou turvação e intactas. Acondicionado em 
embalagem resistente de papelão, plástico ou isopor. 
Contendo na embalagem de 30 unidades com identificação do 
produto, marca do fabricantes,validade, data de embalagem, 
peso líquido e selo de inspeção do órgão competente. Validade 
mínima de 20 dias a contar do ato da entreaa . 
Sobrepaleta suína - Carne suína paleta sem osso, cortada em 
cubos, congelada, com tecnologia IQF - indivldualiy quick 
frozen. Para congelamento. A carne suína não deverá ter 
quantidades sianificativas e aorduras e cartilaaens. 

kg 

Pct 

Pct 

Pct 

Kg 

Kg 

Kg 

Bdj 

Kg 

8.000 

28.000 

10.000 

6.000 

800 

8.000 

2.500 

1.500 

8.000 

1 l 1 .226.760 28 

42,48 339.840,00 

7,87 220.360,00 

9 ,06 90.600,00 

12,34 74.040,00 

39,50 31.600,00 

22,09 176.720,00 

20,63 51.575,00 

23,53 35.295,00 

28,89 231.120,00 
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Embalagem original de 1 kg deve conter o selo do SIF (serviço 
de inspeção federal), do SISP (serviço de inspeção do estado 
de São Paulo), ou sim (serviço de inspeção municipal). 
Características organolépticas normais com aspecto próprio, 
não amolecido, nem pegajoso, cor própria sem manchas 
verdes, com cheiro e sabor próprio, com ausência de 
sujidades, parasitas e larvas, devendo ser transportada em 
veículos adequados, ou seja, sobre refrigeração, com data de 
empacotamento e va lidade visíveis. Será reprovado o produto 
que após a cocção conter quantidades significativas de 
aorduras ou se desfazer não oermanecendo os cubos. 

1.251.150,00 

4.2. O valor máximo admitido para esta contratação é de R$ 2.949.274,28 ( dois m ilhões 
novecentos e quarenta e nove mil duzentos e setenta e quatro rea is e vinte e oito 
centavos) , obtido por meio da média dos preços unitários cotados nas pesquisas de preços 
realizadas pelo Setor de Compras do Município de Farias Brito/CE, nos termos da INSTRUÇÃO 
NORMATIVA SEGES/ME N.º 65, DE 7 DE JULHO DE 2021. 

S. DAS AMOSTRAS 
5.1. O(s) licitante(s) classificado(s) em primeiro lugar deverá(ão) apresentar 1 (uma) amostra 
de cada um dos itens constantes em cada lote por ele arrematado (exceto quando se tratar 
de frutas e verduras) , devendo o mesmo ser apresentado em até 02 (dois) dias úteis, 
contados a partir do recebimento da solicitação do órgão demandante da licitação, para ser 
submetido, previamente, ao Controle de Qualidade, onde será emitido Laudo Técnico 
(Aprovação/Reprovação) do produto apresentado, pelo(a) técnico(a) designado pela Secretaria 
Municipal de Educação, sob pena de preclusão do direito, bem como da eliminação sumária do 
Licitante/Proponente do processo licitatório, podendo assim o(a) Pregoeiro(a) proceder com a 
convocação em ordem classificatória dos demais remanescentes, a fim de atendimento ao 
solicitado. 
5.2. As amostras somente serão recebidas na sede da Secretaria Municipal de Educação, 
localizada na Rua Antônio Fernandes de Lima, n .0 316, Bairro Centro, Farias Brito/CE, no prazo 
estabelecido, não sendo concedida prorrogação de prazo para entrega sob qualquer hipótese, 
bem como não será permitida a substituição da amostra reprovada . 
5.3. A amostra será analisada visando verificar o atendimento das especificações técnicas 
exigidas no Termo de Referência e ser constatada a qualidade, eficiência e conformidade com 
as especificações solicitadas e com a Proposta de Preços apresentada. 
5.4. A amostra apresentada deverá ser identificada com um selo identificando o produto, a 
marca, o fornecedor, o item e o lote a qual se refere, conforme modelo abaixo: 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE FARIAS BRITO/CE 
FORNECEDOR: 
LOTE: 
ITEM: 
PRODUTO: 
MARCA: 

5.5. Com vista à realização da análise sensorial e na totalidade da amostra é vá lido ressaltar 
que as amostras entregues não serão devolvidas e nem terão o valor abatido na posterior 
compra emitida pela Secretaria Contrat ante, uma vez que as mesmas depois de analisadas 
poderão ser avaliadas como APROVADAS ou REPROVADAS. 
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6 . DA ENTREGA E RECEBIMENTO DOS PRODUTOS 
6.1. Os produtos serão fornecidos de acordo com as solicitações requisitadas peta contratante, 
devendo os mesmos ser entregues junto à sede das mesmas, ou onde for mencionado nas 
respectivas Ordens de Compra, ficando a Administração no direito de solicitar apenas aquela 
quantidade que lhe for estritamente necessária, sendo as despesas com a entrega de 
responsabilidade da empresa Contratada. 
6.2. Os produtos deverão ser entregues no prazo de até 0 5 Ccinco l dias, a contar do 
recebimento da respectiva Ordem de Compra. 
6.3. A Contratada ficará obrigada a trocar, as suas expensas, os produtos que vierem a ser 
recusados por justo motivo, sendo que o ato do recebimento não importará a sua aceitação. 
6.3.l. Esse fato será comunicado à empresa contratada, para que proceda a respectiva e 
imediata substituição no prazo de 05 Ccincol djas, a contar da notificação da contratada, às 
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
6.4. A Contratada deverá efetuar as entregas em transporte adequado para tanto, sendo que 
os produtos deverão estar todos em embalagens fechadas, contendo a identificação da data de 
industrialização e o prazo de validade, quando for o caso. 
6.5. Caso a Prefeitura venha optar por entrega programada a contratada deverá dispor de 
instalações condizentes e compatíveis para a guarda e armazenamento dos produtos. 
6 .6 . O recebimento dos produtos será efetuado nos seguintes termos: 
6 . 6 .1. Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do produto com 
a especificação; 
6.6.2. Definitivamente, após verificação da qualidade e quantidade do produto, pelo setor 
responsável pela solicitação e consequentemente aceitação. 

7. DA CLASSIFICAÇÃO DOS PRODUTOS/BENS E REQUI SITOS DA CONTRATAÇÃO 
7 .1. Os produtos objeto da contratação são classificados como bens comuns, pois os padrões de 
desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por meio de especificações usuais 
de mercado. Dessa forma a contratação deverá ser real izada por Pregão Eletrônico, permitindo 
que os empenhos e ordens de entrega aconteçam conforme necessidade da administração e 
disponibilidade orçamentária no decurso do prazo da vigência contratual. 
7.2. Os produtos a serem fornecidos deverão obedecer às normas e especificações da ABNT, 
INMETRO, Normas da ISO, ANVISA, MINISTÉRIO DA SAÚDE no que se refere à qualidade, 
conforme for aplicável. 
7.3. A contratada deverá apresentar a comprovação de habilitação jurídica, fiscal, social e 
trabalhista, e de qualificação técnica e econômico- financeira, dentro daquelas previstas nos arts. 
66 a 69 da Lei Federal n. º 14.133/2021. 
7.4. Não será admitida a subcontratação do objeto contratua l. 
7.5. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

8. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
8 .1. Analisadas as soluções disponíveis, a solução viável definida foi a contratação para o 
fornecimento de gêneros alimentícios destinados ao atendimento das necessidades dos 
programas de distribuição de merenda escolar da Rede Pública Municipa l de Ensino, não 
havendo, portanto, restrições de mercado, e que visa atender, de forma contínua e efi ciente, 
às demandas da Secretaria Municipal de Educação, garantindo a execução ininterrupta de 
serviços essenciais. 
8.2. Nesse sentido, por se tratar de materiais de consumo quase imediato, a aquisição de 
gêneros al imentícios, por si só, já é quase a solução completa, dependendo apenas do preparo 
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e pessoas para servir. As escolas municipais possuem espaços próprios com equipamentos e 
utensílios adequados, pessoas capacitadas para preparar e servir refeições à comunidade 
discente, utilizando os gêneros requisitados .. 

9. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei n.º 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial . 
9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediantes simples apostila . 
9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 
para esse fim. 
9.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato 
9.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos ( Lei n. 0 14.133, de 2021, art . 117, caput) . 
9 .6. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no mesmo, de modo a assegurar os melhores resultados para 
a Administração. 
9.6.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do mesmo, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
9.6.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para o feito. 
9.6.3. O fiscal informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. 
9.6.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato . 
9. 7. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo(s) fiscal(is) do contrato, de 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 
se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
9.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 
pertinentes, caso necessário. 
9.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência . 
9.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato, contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento, a exemplo da ordem de serviço/compra, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração. 
9.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada , para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 
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obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 
eventuais. 
9.9.2. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 
fiscais, quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pela contratada, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e 
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações. 
9.9.3. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 
comissão de que trata o art. 158 da Lei n .0 14.133. de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 
competência para tal, conforme o caso. 
9.10. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação 
contratual. 
9.11. A contratada deverá manter preposto aceito pela Administração para representá-la na 
execução do contrato. 
9. 11.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão 
ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 
exercício da atividade. 

10. DO PAGAMENTO 
10.1. Preço 
10.1.1. O valor total estimado para a contratação é de R$ 2.949.274,28 (dois milhões 
novecentos e quarenta e nove mil duzentos e setenta e quatro reais e vinte e oito 
centavos) . 
10.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalh istas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
10.2. Forma de Pagamento 
10.2.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pela contratada. 
10.2.2. Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
10.3. Prazo de Pagamento 
10.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 Ctrjntal dias, contados do 
recebimento da Nota Fiscal/Fatura . 
10.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
10.4. Condições de Pagamento 
10.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebiment o definitivo do objeto da 
contratação, conforme disposto neste Instrumento. 
10.4.2. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou 
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
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f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
10.4.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar -se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a contratante; 
10.4.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sít ios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n.0 14.133/2021. 
10.4.5. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 
deverá realizar consulta para: 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas na contratação; 
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impediti vas 
indiretas. 
10.4.6. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 
no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, a critério da contratante. 
10.4. 7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 
quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser 
efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos . 
10.4.8. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
contratada a ampla defesa . 
10.4.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação. 
10.4.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
10.4.10.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
10.4.11. A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n.0 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

1 1. DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
11.1. O futuro Contrato terá vigência de 12 (doze} meses, a contar a partir da data de sua 
assinatura, podendo ser prorrogado na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133/ 2021 . 
11.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 
permitida a negociação com o contratado. 

12. DOTAÇÃO ORÇAM ENTÁRIA 
12.1. As despesas do futuro contrato correrão por conta de recursos oriundos do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar e Tesouro Municipal, previstos nas seguintes dotações 
orçamentárias: 
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-
Ora ão Unid. Ore. Proieto / Ativ idade Elemento de Desoesa 

03 01 12 .306.0041.2.023.0000 3 .3.90.30.00 
03 01 12 .361 .0039.2.028.0000 3 .3. 90.30.00 
03 01 12.366.0042.2.036.0000 3 .3. 90.30.00 

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
13.1. Poderá o Município de Farias Brito/CE, revogar o presente Processo, no todo ou em 
parte, por conveniência administrativa e Interesse público, decorrente de fato superveniente, 
devidamente justificado. 
13.2. O Município de Farias Brito/CE, deverá anular o presente Processo, no todo ou em parte, 
sempre que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação. 
13.3. A anulação do Processo não gera direito à indenização, ressalvada o disposto no 
parágrafo único do Art. 71 da Lei Federal n.º 14.133/21. 
13.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por 
motivo j usto decorrente de fato superveniente e aceito pela Administração. 
13.5. Em caso de manifestação de desistência do fornecedor, fica caracterizado 
descumprimento total da(s) obrigação(ões) assumida(s), sujeitando-o às penalidades 
legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta, caso haja, em favor do 
órgão ou entidade promotora, conforme estabelecido no Art. 90, § 5°, da Lei Federal n. 0 

14.133/2021. 
13.6 . Salíentamos que se porventura alguma situação não prevista neste Instrumento ocorrer, 
todas as consequências de sua existência serão regidas pela Lei Federal n.º 14.133/2021. 

14. DO FORO 
14.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Farias Brito/CE para dirimir os litígios que decorrerem 
da execução do futuro Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 
92, §1º, da Lei n.o 14.133/21. 

Farias Brito/CE, 16 de janeiro de 2025 . 

Aliomar Uberalino de lmeida Júnior 
Ordenador(a) de espesas 

Secretaria Municipal e Educação 
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ANEXO II 
MODELO DE PROPOSTA DE PRECOS 

Ao Município de Farias Brito/CE. 

Pela presente declaramos intei ra submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da 
Lei Federal n.º 14.133/2021, bem como às cláusulas e condições do Processo Licitatório na 
modalidade Pregão Eletrônico n. 0 2025.01.16.1. 

Declaramos que não ocorreu fato que nos impeça de participar do mencionado Processo de 
Licitação. 

Declaramos, ainda, que em nossa proposta os valores apresentados englobam todas as 
despesas com tributos, impostos, contribu ições fiscais, parafiscais ou taxas, inclusive, 
porvent ura, com serviços de terceiros, que incidam direta ou Indiretamente no valor dos bens 
cotados que venham a onerar o objeto desta contratação. 

Assumimos o compromisso de bem e fielmente executar os serviços especificados no Anexo I, 
caso sejamos vencedor(es) do presente Processo de Licitação. 

Objeto: Contratação para o fornecimento de gêneros aliment ícios destinados ao atendimento 
das necessidades dos programas de distribuição de merenda escolar da Rede Pública Municipal 
de Ensino, junto à Secretaria de Educação do Município de Farias Brito/ CE, conforme 
especificações apresentadas no quadro abaixo : 

Item Especif icação Unid. Marca Qtde. Valor Valor 
Unlti rlo Total 

LOTE .... . . - .............. ..... . 
1 
2 
3 

TOTAL: 

O valor total da proposta é de R$ .. . ...... .. ....... .. ....... ( ... . .. .... .. ... ... . ... . .. .. ........ . .. ). 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 

IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA 
Empresa : .......... .. .. . . . .. ... ....... ... . .. . .... . ... .. .... .. ... ....... ... .. .. .... . ..... .. ......... .... .. .. .......... . .. .. . 
CNPJ: ... . . ........ ... .. ... . .... .. . ..... ... . . . .. ...................... . ..... .... ......... ....... . ...... . ...... ... ..... . . 
Endereço : ... ..... .. . .. .. ........ . .... .. ......... .... .......... . .. . .... ... .. ..... ... . ..... . .. .. .. . .. .... . .. ..... . .. ..... .. . . 
Cidade: ... .... ... ... .................................................................... .... . .. .. .. ..... . .. ....... .. ... .. 
Telefone : ......... .. ... .... ........ ... ......... E- mail: . ... ............ .... ................ .. ..... ... ............ ........ . 

INDICAÇÃO DO RESPONSÁVEL PARA ASSINATURA DO CONTRATO 
Representante Legal: . .... ........ . .... .................. .............. .... ..... ... ........ . ..... ........... .. .. .. ....... . 
CPF: ... ... .. . ..... .. ......... . ... .. ... . ... ..... . .. ..... .... .. ...... ............... .. ............ . . .... . ... ... ... ..... . 
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Telefone: .. . .... .. .. ... ........................ E-mai l: 

DADOS BANCÁRIOS 
Banco : ... .... .... .. ......... . ... ..... ... . . .. .. ...... . .. . ... ..... . ..... .... . . ... . ... .......... ....... .. . ... .. .. .... . .... . 
Agência : . . .. ... .. ... . ... . ...... . ... . .... . ... . . ... . ... ............ .... .... . ... . . .................. . .. ... . .... ... . ....... . . . 
Conta para depósito: ...... .. ................. .... ............. . .... . .. ....... ..... . .. ....... . . ........ . ... .. . .. ... .. .... . . 
Titular: ...... ................ .. ................... ... ... .. ...... .. . .. . .. .. ... ......... ..... .. ............ . . ... . .... . .... . 

Data: . .. .. .. .... . ... .... ..... .. ........ . ......... ... ...... . 

Assinatura do Proponente 

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE) 
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ANEXO III 
MODELO DE DECLARACÕES 

Pregão 2025.01.16.1 

A empresa ..... ....... .. ........... . . .. ... ..... , inscrita no CNPJ n.o ... ....... . ..... ............ . ... , por 
intermédio de seu representante legal, o Sr.(a) ............. . .. .. ............... . , portador da Carteira 
de Identidade n.o .. . .. ........ . .... .. e inscrito no CPF n.º ........... .. ... ....... ..... , DECLARA: 

- Que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em 
t rabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer 
trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso 
XXXIII, do Art . 70 da Constituição Federal 

- Que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos traba lhistas assegurados na Constituição Federa l, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 

- Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas . 

- Que atende aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das informações 
prestadas, na forma da lei. 

Local e data: ..... .... . . ... . .... .. .. .. . .. .. . . . . . ..... .. .. ......... . 

Assinatura do Declarante 

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE) 

.. 
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ANEXO IV 
MINUTA DO CONTRATO 

Contrato que entre si fazem o Município de Farias 
Brito/CE, por Intermédio do( a) 
.. ................... ..... ........ . , e a empresa 
.............. ........ .. .. .. .. ..... , para o fim que nele se 
declara. 

O MUNICÍPIO DE FARIAS BRITO/CE, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ/MF 
sob o n.0 07.595.572/0001-00, por intermédio do( a) .. .............................. .. . , neste ato 
representada por seu( sua) Ordenador( a) de Despesas, o(a) Sr.(a) .. .... . ..... .. .... ......... .. .. .. , 
inscrito(a) no CPF n.º ................................... , apenas denominado de CONTRATANTE, e de 
outro lado .. ............ .... .... .... ............ .... , estabelecida no( a) 
........ .......... .. ........ .. .. .. ............ .. . , inscrita no CNPJ/MF sob o n.º ........ ...... . ... .... ......... , 
neste ato represent ada por ..................... ..... .................. . .. .. .. , inscrito(a) do CPF n.º 
.. ...... ...................... ...... ,apenas denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente 
Contrato, oriundo do Processo de Pregão Eletrônico n.0 2025.01.16.1, em conformidade 
com as disposições contidas na Lei Federal n.º 14.133, 01 de abril de 2021, mediante as 
cláusulas e condições a seguir. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
1.1 - Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico n.0 2025.01.16.1, de acordo de 
acordo com as normas gerais da Lei n.0 14.133, de 1° de abril de 2021, devidamente 
homologado/autorizado pelo(a) Sr.(a) ......... .. .. . .. ........ .. .. ..... , Ordenador(a) de Despesas 
do( a) ....... ........... ......... ........ . 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2.1 - O presente Instrumento t em por objeto a ............................... .. .. ..... , na forma 
discriminada no quadro abaixo : 

··· ·· ···· ··· ·· ···· ··· ··· ···· ··· ·········· ············ ···· ······· ·· . 
2.2 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 
transcrição : 
2.2.1. Termo de Referência ; 
2.2.2. Edital da Licitação; 
2.2.3. Proposta do contratado; 
2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
3.1 - O presente Contrato terá vigência de 12 {doze) meses, a contar a partir da data de sua 
assinatura, podendo ser prorrogado na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133/ 2021. 
3 .1.1 - A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 
permitida a negociação com o contratado. 

-



GOVERNO MUNICIPAL 

FARIAS BRITO 
Uma Fnrias BflLO para iodo~ 

CLÁUSULA QUARTA- DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E DE GESTÃO CONTRATUAL 
4.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 
Termo de Referência, vinculado a este Contrato. 

CLÁUSULA QUINTA- DA SUBCONTRATAÇÃO 
5. 1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS 
6.1 - As despesas deste Contrato correrão por conta de recursos oriundos Tesouro Municipal, 
previstos nas seguintes Dotações Orçamentárias: 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO 
7.1 - Preço 
7. 1.1 - O valor total do contrato é de R$ ...... ........... ( ..... ................... .......... ). 
7. 1.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
7.2 - Forma de Pagamento 
7 .2.1 - O pagamento será realizado por meio de ordem bancária , para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pela contratada. 
7.2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
7 .3 - Prazo de Pagamento 
7.3.1 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 Ctrintal dias, contados do 
recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 
7 .3.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
7 .4 - Condições de Pagamento 
7.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 
contratação, conforme disposto neste instrumento. 
7.4.2 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou 
Fat ura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
a) o prazo de va lidade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
7.4.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento Iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a contratante; 
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7.4.4 - A Nota Fisca l ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on -l ine, mediante consulta aos sít ios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n.o 14.133/ 2021. 
7.4.5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 
deverá realizar consulta para: 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas na contratação; 
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Públ ico, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas. 
7.4.6 - Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 
no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, a critério da contratante. 
7.4. 7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 
seus créditos. 
7.4.8 - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
contratada a ampla defesa. 
7.4. 9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação. 
7.4.10 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção t r ibutária prevista na legislação 
aplicável. 
7.4.10.1 - Independentemente do percentual de tributo inserido na plan ilha, no pagamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
7.4.11 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n.º 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO 
ECONÔMICO-FINANCEIRO 
8.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
da data do orçamento estimado. 
8.2 - Após o Interregno de um ano, os preços Iniciais poderão ser reajustados, mediante a 
aplicação, pelo contratante, do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente 
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
8.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste . 
8.4 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a contratante pagará à 
contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice defin itivo. 
8.5 - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
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8.6 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação em vigor. 
8. 7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
8.8 - O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei 
14.133/2021. 
8. 9 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os 
encargos da contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração do 
fornecimento, desde que objetivando o reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de 
consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, 
em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica 
extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 124, Inciso II, alínea "d" da Lei 
14.133/2021, devendo ser formalizado por meio de ato administrativo. 
8.10 - O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado 
durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei 
n.º 14.133/2021. 

CLÁUSULA NONA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com 
o presente contrato; 
9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado 
ao presente contrato; 
9 .3 - Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 
parte, às suas expensas; 
9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela 
Contratada; 
9.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa 
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia 
sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, 
da Lei n.º 14.133/2021; 
9.6 - Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo, forma e condições estabelecidos no Termo de Referência e no presente Contrato; 
9 . 7 - Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e no presente Contrato; 
9.8 - Cientificar o Órgão competente para adoção das medidas cabíveis, quando do 
descumprimento de obrigações pela Contratada; 
9.9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 
9.9.1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do 
requerimento, para decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada; 
9.10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico- financeiro 
feitos pela contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis; 
9.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 



GOVERN O M U N ICIPAL 

FARIAS BRITO 
Uma Farias 8r110 poro Lodos 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
10.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código 
de Defesa do Consumidor ( Lei n. 0 8.078, de 1990); 
10.2. Comunicar à Cont ratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação; 
10.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 
informação por eles solicitados; 
10.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no tota l ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os produtos/materiais nos quais se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
10.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 
10.6. Entregar ao setor responsável pela fisca lização do contrato, junto com a Nota Fiscal para 
fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade 
Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federa is e à Dívida Ativa da União; 3) 
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal 
do domicílio ou sede da contratada; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 
10.7 . Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabi lidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do 
contrato; 
10.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábi l, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no loca l da execução do objeto contratual ; 
10.9. Paralisar, por determinação da Contrata nte, qualquer ati vidade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros; 
10.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibil idade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação; 
10.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 
bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art . 116, da Lei n. º 14.133, de 
2021); 
10.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 
116, parágrafo único, da Lei n. 0 14.133, de 2021); 
10.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 
10.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, Incl usive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
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futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n. 0 14.133, de 2021; 
10.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as normas de segurança da Contratante; 
10.16. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 
perfeito cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão 
atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
10.17. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n.º 13.709, de 14 
de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha 
acesso por força da execução deste contrato; 
10.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos; 
10.19. Submeter previamente, por escr ito, ao contratante, para aná lise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memoria l 
descritivo ou instrumento congênere; 
10.20. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a util ização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINI STRATIVAS 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado 
que: 
a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) Der causa à lnexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) Der causa à lnexecução total do contrato; 
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração fa lsa durante a execução do contrato ; 
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato ; 
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 
11.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, 
de 2021); 
11.2.2. I mpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas 
alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da 
Lei nº 14.133, de 2021). 
11.2.4. Multa: 
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11.2.4.1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias; 
11.2.4.2. O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção 
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe 
o inciso Ido art. 137 da Lei n°. 14.133, de 2021. 
11.2.4.3. Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto. 
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 
14.133, de 2021). 
11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a multa (art. 156, §7º, da Lei n° 14.133, de 2021). 
11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, 
a diferença poderá ser cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art . 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penal idades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) As peculiaridades do caso concreto ; 
c) As ci rcunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) Os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de Integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, que 
também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e 
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 
11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei no 14.133, de 2021) . 
11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inldôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 
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11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/ 21. 
11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 
tota l ou parcialmente, com os créditos devidos pelo Município decorrentes deste mesmo 
contrato ou de outros contratos administ rativos que o contratado possua com o Município 
contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
12 .1 - Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
13.1 - O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 
isso ocorra ant es do prazo estipu lado para tanto. 
13.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a v igência ficará prorrogada 
até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o contrato. 
13.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da 
contratada : 
a) Ficará ele constituído em mora, sendo- lhe apl icáveis as respectivas sanções admin istrativas; 
e 
b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continu idade da execução contratua l. 
13 .3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada 
nos presentes autos, as situações previstas no Art. 137, da Lei n. 0 14.133/ 2021, assegurados 
o contrad itório e a ampla defesa, com observância às previsões contidas nos artigos 138 e 139 
da referida Lei . 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS 
14. 1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 
na Lei n.º 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsid iariamente, segundo 
as disposições contidas na Lei n.º 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor e normas 
e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
15.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei n .0 14.133, de 2021. 
15.2 - A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratua is, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessár ios, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 
15 .3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 
aditivo. 
15.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n.º 14.133, de 
2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBUCAÇÃO 
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16.1 - Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 
no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção à Lei n.º 12.527, de 2011. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO 
17 .1 - O Foro competente para dir imir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da 
Comarca de Farias Brito/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme 
art. 92, §1º , da Lei n.º 14.133/21. 

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva 
de acordo entre elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, 
para que surta seus jurídicos e legais efeitos. 

Farias Brito/CE, . ..... . ....... ... .................. . . 

CONTRATANTE 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1) . .. . .. ......... . .. . ........ . ... .. .......... .. . .. ...... .. ...... .. ........... . CPF ... ... . . . ... ..... .. . ... ........ .... . .. . ..... . 

2) .. .. .... .... ......... ... .. .... ....... ... ......... .. .... ... ... .... .. .. .. ..... CPF ........ . ...... .. .. . ......... .... ... .. . .. ... . 


